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COMPENSAQAO. VERIFICAQAO. CERTEZA E LIQUIDEZ.

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins
de decisdo de homologagdo ou ndo da compensacao, investigar a exatiddao do
crédito apurado pelo sujeito passivo.

COMPENSACAO.COMPROVAGCAO. OBRIGATORIEDADE.

Para fazer jus a compensacdo pleiteada, o contribuinte deve comprovar a
existéncia do crédito reclamado & Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Acolhe-se o resultado de diligéncia fiscal que identificou o saldo de créditos a
restituir.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial

provimento ao recurso voluntario, para reconhecer o direito creditério da empresa em relacdo ao
montante identificado na diligéncia fiscal de e-fls. 631-639.

(documento assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Semiramis de Oliveira Duro - Relatora

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros Winderley Morais

Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira,
Ari Vendramini, Salvador Candido Branddo Junior, Marco Antonio Marinho Nunes e Semiramis
de Oliveira Duro.
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 Período de apuração:01/02/1999 a 30/11/2002
 COMPENSAÇÃO. VERIFICAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ.
 É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo.
 COMPENSAÇÃO.COMPROVAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 
 Para fazer jus à compensação pleiteada, o contribuinte deve comprovar a existência do crédito reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Acolhe-se o resultado de diligência fiscal que identificou o saldo de créditos a restituir.
 Recurso Voluntário Provido em Parte. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório da empresa em relação ao montante identificado na diligência fiscal de e-fls. 631-639. 
 (documento assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Winderley Morais Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes e Semíramis de Oliveira Duro. 
  Na origem, tratam-se de Declarações de Compensação com informação de crédito no valor de R$ 24.062.333,46 em 09/07/2010 (data da transmissão da primeira Dcomp) e PER Nº 02704.21538.080610.1.2.57-7463 relativos a crédito de PIS pagos ou depositados dos períodos de apuração 02/99 a 11/2002 oriundo de decisão judicial final proferida na Ação Rescisória nº 2005.01.00.070444-2/MG.
Tal valor foi atualizado pela SELIC, após a dedução do percentual de levantamento de depósitos do PIS, conforme anistia da MP 66/2002, no valor de R$ 523.295,20, consolidado em out/2009.
Foi proferido o despacho decisório nº 1.784, que consignou:
Assunto: Programa de Integração Social (Pis) - Ação Judicial
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001 e 2002.
Ementa: O contribuinte poderá utilizar crédito de tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal (SRF) reconhecido judicialmente, após o trânsito em julgado da ação respectiva, e desde que passível de restituição/compensação, com débitos de sua responsabilidade.
Ementa: Somente a autoridade judicial pode dar a destinação legal aos valores depositados em juízo, inclusive reverter os valores indevidamente transformados em pagamento definitivo e colocá-los à disposição do contribuinte.
Base Legal: Lei nº 9.703/98, IN RFB nº 421/2004 e 900/2008.
Declaração de Compensação Homologada em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte
A fundamentação do referido ato pode ser assim sintetizada:
O crédito informado no processo de habilitação perfaz o montante de R$ 23.407.532,02, o qual corresponde à soma dos valores dos créditos mensais do PIS (fevereiro/99 a novembro/2002) atualizados até o mês 10/2009, dele deduzida a parcela também atualizada pela taxa Selic (R$ 523.295,20) de parte dos depósitos devolvidos ao contribuinte (10.15%) naquilo que se referia à extensão da base de cálculo do PIS (contribuição incidente sobre as demais receitas, que não o faturamento).
Conforme Informação nº 198/DRF/BHE de fls. 191/196 do processo 10680.016910/2002-26 (fls. 31/36 deste processo), que também instrui o processo 10833.000048/2007-53, o contribuinte protocolou em 29/11/2002 requerimento de benefício previsto no art. 21 da MP nº 66/2002 e no art. 14 da MP nº 75, tendo, para tanto, desistido da ação judicial (1999.38.00.009446-0) e solicitado a extinção do processo judicial e a conversão dos depósitos judiciais em renda da União.
De acordo com o que ficou definido nos citados atos legais, os débitos do período 02/99 a 04/2002 foram atualizados pela TJLP e os valores depositados foram atualizados pela taxa Selic e transformados em pagamentos definitivos considerando a data de 29/11/2002. A parcela dos depósitos do PIS que superou os débitos foi levantada pelo Contribuinte (10,15%), sendo a parcela restante (89,85%) transformada em pagamento definitivo.
No que tange à ação judicial, trata-se de ação rescisória proposta por ACESITA S/A e outros com o objetivo de rescindir acórdão do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, proferido na Apelação em Mandado de Segurança nº 1999.01.00.118306-2/MG, que julgou improcedente o pedido da ora autora, ao entendimento de que inexiste inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.718/98, seja porque as contribuições sociais nela previstas não ferem o art. 95, I, da Constituição Federal, seja porque as expressões receita bruta e faturamento, em matéria tributária, se equivalem.
Sustentam as autoras que não se aplica ao caso a Súmula nº 343/STF, por se tratar de matéria constitucional. No mérito, entendem que, com a posterior inconstitucionalidade declarada pelo STF em relação ao art. 3º, §1º, da Lei nº 9.718/98, por ter ampliado indevidamente a base de cálculo da exação, ao modificar o conceito de faturamento, não mais subsistem os fundamentos apontados na decisão que se busca rescindir, no tocante à parte que declarou inconstitucional o citado parágrafo.
Em contestação, sustenta a Fazenda Nacional, preliminarmente, ser incabível a ação rescisória, pois a matéria ora em discussão era controvertida à época em que fora proferida a decisão e a declaração de inconstitucionalidade, acolhida pelo STF, do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, não se aplica ao caso concreto, pois não gera efeito erga omnes.
No mérito requer a improcedência do pedido com a manutenção da decisão.
No mérito, discute-se a possibilidade de se rescindir a decisão, tendo o TRF-1ª Região julgado procedente o pedido rescisório formulado pela autora para desconstituir o acórdão proferido na AMS nº 1999.01.00.118306-2/MG, tendo negado provimento à Apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial, com o trânsito em julgado do acórdão ocorrido em 10/07/2009.
No que tange ao crédito em si, conclui-se, de acordo com a decisão judicial, que é devido o PIS apenas em relação às receitas próprias das atividades da empresa, deduzidas as vendas canceladas, devoluções e descontos incondicionais.
As bases de cálculo foram apuradas com base nas planilhas elaboradas pelo próprio contribuinte e constantes do processo 10680.000048/2007-53 (fls. 54/84).
Quanto à compensação que envolve supostos créditos decorrentes de depósitos judiciais transformados em pagamento definitivo, cabem aqui as devidas considerações.
Os depósitos judiciais constituem forma autônoma de suspensão da exigibilidade de débitos contestados judicialmente, caracterizando-se como direito assegurado aos contribuintes.
Eventuais destinações que se entendam equivocadas promovidas pelo Juízo aos depósitos judiciais não podem ter, como tratamento a título de correção, procedimento que afaste a competência do Juiz para a determinação dessa correção e os consequentes ajustes contábeis às contas públicas.
Por outro lado, também se impõe observar que eventual destinação que se entenda equivocada não autoriza o entendimento de se tratar de indébito passível de restituição administrativa por parte da Receita Federal do Brasil.
Desta forma, conclui-se, por todo o visto, que caso o contribuinte entenda ter sido dada destinação incorreta aos depósitos judiciais por ele feitos, caberá a ele recorrer ao juiz da causa e requerer seja dado ouvido a sua argumentação, cabendo eventuais correções, determinadas judicialmente, então, à Caixa Econômica Federal, de modo a proceder à entrega dos valores e efetuar os lançamentos contábeis exigidos.
1) Foram apurados dois grupos de créditos, sendo o primeiro aquele que diz respeito ao crédito consolidado passível de compensação, e o segundo relativo aos depósitos efetuados;
2) Na apuração do crédito propriamente dito (passível de compensação), foram considerados tão somente os débitos extintos mediante pagamento (DARF) e Compensação (com DARF código 8109 e sem DARF). Os valores da Cofins informados como compensados com pagamentos de períodos anteriores (código 8109) foram deduzidos dos respectivos meses com deflação pela taxa Selic;
3) Ou seja, no crédito passível de compensação não foram considerados os valores depositados pelo contribuinte, ainda que convertidos em pagamentos definitivos, e que poderão ser pleiteados junto à justiça;
4) No que tange aos depósitos efetuados em 28/06/2002, mas que se referem a períodos de apuração anteriores (fevereiro, março e abril/99, julho, agosto, setembro e outubro/2001), o valor do principal foi considerado nos respectivos meses de referência e os juros foram computados na data de arrecadação (28/06/2002), para efeito de apuração do crédito pleiteável junto à justiça;
5) Na apuração dos créditos mensais (passíveis de compensação), não se levaram em conta os débitos extintos por compensação com depósitos judiciais efetuados a maior ou indevidamente em meses anteriores (compensação com DARF nos códigos 7650 e7498);
6) Na apuração dos créditos foram computados os débitos extintos por compensação com pagamentos a maior de períodos anteriores efetuados no código 8109(compensação com DARF).
7) Na apuração dos créditos não passíveis de compensação foram considerados tão somente os depósitos transformados em pagamentos definitivos.
O contribuinte, por seu turno, tomou como créditos a diferença entre os valores mensais apurados em DCTF e extintos por qualquer das formas, inclusive aqueles que foram objeto de depósitos, e os valores dos débitos mensais apurados com base no faturamento (Lei Complementar 70/91), mas que não correspondem, em muitos meses do período, à diferença entre as receitas de vendas de mercadorias (excluídas as vendas para o mercado externo), as devoluções e descontos incondicionais e o IPI- substituição tributária.
Chama a atenção o mês de agosto de 2002 no qual não foi apurada base de cálculo para a Cofins e para o Pis em função do fato de que da receita de vendas total foram deduzidas as receitas de variação cambial (não incluídas nas receitas de vendas). O mesmo aconteceu para o PA 10/2002, para a qual o contribuinte apurou base de cálculo muito inferior à efetiva (R$33.030.536,89 contra 118.858.965,64).
Além disso, para os períodos de apuração em que o contribuinte não apurou crédito (de acordo com a planilha constante do processo de habilitação, fls.4 deste processo), o sujeito passivo não informou o detalhamento das bases de cálculo mensais, conforme exigido na intimação.
Como visto, a soma dos créditos originais passíveis de compensação importou em R$3.017.553,92 que, com a atualização pela taxa Selic, corresponde a R$ 6.185.704,26 em outubro/2009 e a R$ 6.375.810,17 em julho/2010, mês da transmissão da primeira dcomp com a utilização do crédito. Considerando que nos cálculos aqui efetuados não foram computados os valores totais dos depósitos, mas tão somente os valores transformados em pagamentos definitivos, não cabe a dedução, do crédito apurado acima, do débito apurado pelo contribuinte relativo ao percentual de levantamento dos depósitos do PIS no importe de R$ 523.295,20 em outubro/2009.
Por outro lado, o crédito existente, mas não passível de compensação por decorrer de depósitos judiciais, é de R$3.793.131,56, mais os juros incidentes sobre os depósitos efetuados em 28/06/2002, no total de R$ 1.054.673,51, totalizando, portanto, R$4.847.805,07 em valores originais.
O Pedido de Restituição Eletrônico (PER) deve ser indeferido por não se tratar de ação de repetição de indébito, ficando a discussão acerca do crédito no âmbito das declarações de compensação transmitidas pelo contribuinte. O valor do crédito em 08/06/2010(data da transmissão do PER) é de R$.6.351.971,90, valor este calculado para efeito de informação no sistema Sief/PerDcomp (Registro do Resultado do Tratamento Manual).
O Despacho Decisório indeferiu o pedido de restituição eletrônico (PER) nº 02704.21538.080610.1.2.57-7463 formulado pelo contribuinte, e reconheceu o direito de utilização do crédito de R$ 6.375.810,17 em julho/2010 e homologou parcialmente as compensações declaradas (até o limite desse crédito).
Em manifestação de inconformidade, o contribuinte aduziu, em síntese:
- As empresas AcesitaS/A, Acesita Energética e Ascipar (antigas denominações de Aperam Inox America do Sul S.A, ArcelorMittal Bionergia Ltda. e Aperam Inox Serviços Brasil Ltda) impetraram Mandado de Segurança visando afastar a aplicabilidade da Lei nº 9.718/98 na parte em que alargou a base de cálculo da Cofins e do Pis e aumentou a alíquota da COFINS de 2% para 3%. 
- O Tribunal deu provimento ao apelo da União e denegou a segurança concedida.
- As autoras interpuseram Recurso Extraordinário e posteriormente desistiram do recurso para poder aderir à anistia instituída pela Medida Provisória 66/2002.
- Como os valores devidos estavam sendo depositados em juízo, foi requerido a conversão dos valores referente ao período abrangido pela anistia, valendo tal conversão como efetivo pagamento, sendo que o saldo remanescente referente aos benefícios da anistia deveria ser levantado pelas impetrantes.
- Para apurar o valor a ser convertido em renda e o valor que seria levantado pelas empresas (tendo em vista os benefícios do parcelamento), foi apresentada petição, demonstrando os cálculos formulados pela empresa.
- Após intensa discussão quanto à certeza e atualização destes valores, em 14.12.2005, foi proferido despacho ordenando a conversão em renda nos percentuais indicados pela empresa e pela União em concordância.
- Importante registrar que neste momento, a conversão em renda foi feita com a anuência da União Federal que, em conjunto com as Impetrantes, conferiu os valores e base de cálculo informado em todas as declarações até então transmitidas e apurou o quanto seria devido a título de PIS e COFINS e deste montante descontou as benesses do parcelamento então aderido.
- O crédito utilizado nas compensações não é referente a qualquer erro de cálculo ou discordância das Impetrantes quanto aos percentuais convertidos em renda e sim, em virtude da rescisão do acórdão proferido pelo TRF.
- Em 2005 o STF decidiu a tese ali discutida e declarou a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS.
- Diante disso, as requerentes ajuizaram ação rescisória distribuída sob o nº 2005.01.00070444-2.
- O pedido foi julgado procedente e o acórdão transitou em julgado em 10/07/2009.
- As empresas formalizaram os pedidos de habilitação de crédito com fundamento no art. 34, §3º, I, f, item 3 da IN 900/2008, que foi deferido.
- A primeira nulidade do despacho é o fundamento de não homologação pelo fato de que caberia CEF devolver os depósitos mediante ordem judicial. Tal argumento não tem amparo jurídico ou lógico, já que não há mais depósito judicial à disposição do juízo, uma vez que foram convertidos em renda da União.
- O despacho não apresentou qualquer fundamentação legal para o indeferimento da compensação e analisou situação diversa da que aqui se apresenta.
- A legislação citada apenas disciplina que somente por ordem judicial é possível conferir a destinação final dos depósitos judiciais, cabendo a CEF eventualmente proceder a devolução dos depósitos judiciais.
- Não se pretende a compensação de depósitos judiciais e sim depósito convertidos já transformados em pagamento definitivo da União.
- Nenhum dos dispositivos citados na decisão recorrida se aplica ao caso, o que já importa em nulidade material.
- Resta clara a completa ausência de motivação e de fundamentação legal para a não homologação do crédito compensado. Os valores depositados foram convertidos em renda e, com a decisão da ação rescisória, tornaram-se indevidos.
- A União verificou que entre os créditos objeto de compensação havia pagamentos realizados por DARF, contudo, sob o fundamento de uma suporta reapuração da base de cálculo, não reconheceu integralmente os valores referentes ao PIS que haviam sido pagos a maior por meio de DARF, mas utilizou parcela deste crédito para quitar os novos valores apurados.
- Conforme se encontra demonstrado no Relatório Fiscal e planilhas foi feita uma nova apuração da base de cálculo de PIS e COFINS desconsiderando os valores apontados pela requerente e conforme esta nova apuração, a fiscalização foi discricionariamente alocando os créditos passíveis de compensação.
- A fiscalização efetuou ilegal imputação de pagamentos, ou seja, diminuiu o valor imputado pela Requerente ao pagamento dos débitos indicados na DCOMP alocando-o para pagamento de débitos manifestamente decaídos.
- Se a RFB entendia como devida a diferença de PIS e COFINS oriunda da reapuração da base de cálculo, deveria ter lançado este valor e não realizar uma imputação sobre um valor de crédito que já estava tomado por outro pedido de compensação.
- Nesta imputação não há o devido processo legal, contraditório, ampla defesa, Estado de direito.
- O pedido de compensação é um direito potestativo do contribuinte, cabe a ele dizer qual o crédito e qual o débito deseja quitar com a compensação. Não pode a Receita Federal, sob pena de ferir o dispositivo acima, quitar parte de um débito que o contribuinte, em momento algum, desejou fazê-lo, que sequer entende que é devido.
- A fiscalização somente poderia questionar os resultados apresentados nas declarações fiscais do contribuinte dentro do prazo de que dispõe para a constituição do crédito tributário.
Na rescisória ao negar seguimento a apelação da Fazenda Nacional, prevaleceu a decisão da primeira instância que além de julgar inconstitucional o alargamento da base de cálculo do PIS e da COFINS e julgou inconstitucional a majoração da alíquota da COFINS.
- Ao reapurar a base de cálculo a fiscalização deve incluir o aumento da alíquota como indevido, posto que esta foi a decisão judicial que transitou em julgado.
- Após a apuração da contribuição devida, o fisco em algumas competências adiciona alguns valores nomeados de crédito comp. ou pagamentos utilizados. O Despacho não explica o porquê da adição destes valores.
- Em relação ao PIS isto ocorreu nas competências de maio/2001, junho/2001, novembro/2001, dezembro/2001, fevereiro/2002 e março/2002.
Protesta por todos os meios de prova admitidos no Direito, em especial os documentos anexados, contudo, caso necessário, pugna pela juntada posterior de novos documentos, tudo com espeque no art. 16, §4°, do Decreto n° 70.235/72.
A 16ª Turma da DRJ/RJ1, acórdão n° 12-66.728, deu provimento parcial à manifestação de inconformidade para reconhecer crédito de PIS no valor de R$ 5.727.169,37 (em valores originais), mais os juros correspondentes, no total de R$ 943.944,22, totalizando um crédito de R$ 6.671.113,59 e homologar as compensações declaradas até o limite do crédito reconhecido e indeferir o Pedido de Restituição.
A decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração:01/02/1999 a 30/11/2002
PROVA. JUNTADA POSTERIOR.
A prova documental deverá ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, a menos que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentação por motivo de força maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA
Não padece de nulidade o despacho decisório, proferido por autoridade competente, contra o qual o contribuinte pode exercer o contraditório e a ampla defesa, onde constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/02/1999 a 30/11/2002
COMPENSAÇÃO. VERIFICAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ.
É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo.
COMPENSAÇÃO. CONVERSÃO EM RENDA. PAGAMENTO INDEVIDO.
A extinção do crédito tributário por conversão em renda de tributo depositado em valor indevido ou maior que o devido, gera, para o sujeito passivo, direito à restituição, podendo o indébito ser objeto de compensação, assim como dos acréscimos legais proporcionais nos termos dos arts. 165 e 167 do CTN.
Então, a decisão de piso reconheceu crédito de PIS no valor de R$ 5.727.169,37 (em valores originais), mais os juros correspondentes, no total de R$ 943.944,22, totalizando um crédito de R$ 6.671.113,59, por acolher os valores referentes  os pagamentos oriundos de conversão de depósito judicial.
Em seu recurso voluntário, a Recorrente sustenta dois pontos: 1- impossibilidade de reapuração da base de cálculo efetuada pela fiscalização e de alteração dos valores apontados pela empresa em sua DCTF e 2- necessidade de reconhecimento dos valores pagos ou convertidos em renda na composição do saldo a restituir. 
Esta Turma converteu o julgamento em diligência para que a unidade de origem verificasse se foram computados no saldo a restituir do contribuinte, os valores pagos nas competências de fevereiro/99, agosto e julho de 2001, indicados no recurso voluntário.
A diligência foi cumprida, conforme relatório acostado nas e-fls. 551-554. A diligência reconheceu alguns créditos que não tinham sido computados pela DRJ. 
A empresa insurgiu-se contra o resultado do procedimento fiscal, nos termos da manifestação de e-fls. 561-609. Em sentido contrário, a empresa apontou os seguintes valores como corretos, além dos reconhecidos na diligência:
Período de apuração Fevereiro de 1999:
Quanto ao período de apuração fevereiro de 1999, apesar dos valores agora reconhecidos, verifica-se que a Receita Federal deixou de considerar o depósito judicial realizado pela empresa, no valor de R$ 278.000,00 (duzentos e setenta e oito mil reais), ao que parece, porque não se tratava de recolhimento via DARF. 
Período de apuração julho de 2001:
Quanto ao período de apuração julho de 2001, há um nítido equívoco entre o valor reconhecido pela DRJ e o crédito a reconhecer constante da planilha de apuração apresentada agora pela RFB.
Ao cumprir a resolução do CARF, a unidade de origem apurou de forma correta a existência do saldo a restituir no valor de R$ 321.200,88. Contudo, ao concluir a análise, a diligência inverteu os valores e afirma que o valor de R$ 321.200,88 já teria sido reconhecido. No entanto, o acordão da DRJ reconheceu R$43.908,16. Assim, faz-se necessário reconhecer agora, conforme restou concluído pela própria unidade de origem, o montante de R$ 321.200,88.
Período de apuração Agosto de 2001:
(...) o montante de R$48.642,42 é incontroverso e deverá ser considerado integralmente no cômputo do crédito da recorrente.
Em virtude de sua discordância, o julgamento foi novamente convertido em diligência, Resolução n° 3301-001.038, para que a autoridade fiscal se manifestasse sobre as alegações do contribuinte, nas e-fls. 561-567, para (i) concluir se: (a) 02/1999 - o valor do depósito judicial de R$ 278.000,00 (e-fl. 523) deve ser computado em conjunto com os depósitos reconhecidos nos itens 4 e 5 do relatório de e-fls. 551-554; (b) 07/2001 - o valor do indébito a ser reconhecido como devido é R$ 321.200,88 e não R$ 43.908,00 (cf. e-fls. 372-373) e (c) 08/2001 - o valor de R$ 48.642,42 já foi considerado na base de cálculo dos créditos. E (ii) apontasse o montante de créditos remanescentes a que o contribuinte faz jus, após a análise do item (i), em soma ao já reconhecido na diligência anterior.
A nova diligência reviu parte do cálculos da anterior e construiu planilhas dos demonstrativos finais dos valores a que tem direito o contribuinte, cf. e-fls. 631-639.
Outrossim, a Recorrente contestou o resultado da diligência, nos termos expressos na petição de e-fls. 645-655.
É o relatório.
 O recurso voluntário é tempestivo e reúne os pressupostos legais de interposição, dele, portanto, tomo conhecimento.
Do óbice à reapuração da base de cálculo dos créditos
Insurge-se a Recorrente contra a nova apuração da base de cálculo de PIS pela fiscalização, desconsiderando os valores apontados em sua DCTF. No seu entendimento, não é possível permitir a reapuração da base de cálculo em valores superiores aos lançados em DCTF, que reduzam ou mesmo anulem os créditos utilizados. São seus argumentos:
Ao reduzir o crédito compensado por meio de reapuração da base de cálculo, alterando os valores a pagar das contribuições lançados em DCTF pelo contribuinte, a fiscalização também está lançando e cobrando tributo decaído. Todo o crédito utilizado pelo contribuinte foi feito com base nos valores lançados em sua DCTF, agora sob o pretexto de �apuração da certeza e liquidez do crédito pleiteado�, a fiscalização simplesmente altera os valores declarados pelo contribuinte em suas DCTF referentes as competências de 1999 a 2003 e automaticamente, ao reduzir o crédito a que tem direito o contribuinte quita estes novos valores lançados. 
Ou seja, o que aqui se afirma é o seguinte: para apurar a liquidez e certeza do crédito deve-se ter como limite os valores a pagar declarados pelo contribuinte em sua DCTF, todo o valor apurado além disto, deve ser cobrado mediante o lançamento de oficio: O pedido de compensação não é meio adequado para apurar e quitar os tributos neste caso.
E conclui:
Ante o exposto, como o Despacho Decisório foi emitido em 15.10.2013, está decaído o direito do Fisco em reapurar o tributo dos anos calendário de 1999 a 2002, cujos valores declarados devem ser mantidos, pois a decadência do direito do fisco em reapurar a base de cálculo do PIS e COFINS no presente caso operou em novembro/2007.
Entendo que não há razão. Explico.
Difere-se a reescrita fiscal e constituição do crédito tributário pelo lançamento. 
A reescrita fiscal decorre da identificação de créditos ilegítimos utilizados pelo contribuinte na sua escrita fiscal ou erros na apuração da base de cálculo.
Já a constituição do crédito tributário refere-se à exigibilidade do pagamento do saldo devedor do tributo, que não espontaneamente pago ou compensado (DCOMP) ou confessado (mediante DCTF). A constituição do crédito tributário pelo lançamento é que deve se dar no prazo de 5 anos. Dessa forma, se da reescrita fiscal resultar a apuração de saldos devedores, estes serão passíveis de exigência, mediante lançamento de ofício, se relativos aos últimos cinco anos, contados pela regra do art. 150, § 4º do CTN ou do art. 173, I, do CTN.
O prazo decadencial para a constituição de crédito tributário foi tratado pelo STJ, no REsp nº 973.733/SC, julgado na sistemática dos recursos repetitivos, no qual se pacificou que a constituição do crédito tributário dos tributos sujeitos a pagamento lançamento por homologação rege-se pelo art.150, §4º, do CTN, quando ocorre pagamento antecipado, ainda que inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em dolo, fraude ou simulação. Inexistindo pagamento ou ocorrendo dolo, fraude ou simulação, o prazo é o do art.173, I, do CTN, ou seu parágrafo único, se verificada a existência de medidas preparatórias indispensáveis ao lançamento.
Dessa forma, a decadência opera-se em relação ao crédito tributário decorrente da existência de saldo devedor e não em relação à reescrita fiscal.
Ademais, para fazer jus à compensação pleiteada, o contribuinte deve comprovar a existência do crédito líquido e certo reclamado à Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob pena de restar seu pedido indeferido.
A decisão da DRJ, ao tratar desse assunto, foi é irretocável:
A interessada alega que a administração não poderia apurar a base de cálculo da contribuição, já que a diferença apurada deveria ser objeto de lançamento de ofício e já transcorreu o prazo decadencial.
Para apurar o alegado pagamento a maior é necessário calcular a diferença entre o devido e o recolhido. Para apuração do devido deve ser determinada a base de cálculo.
Disciplinando a compensação como modalidade de extinção do crédito tributário, vem o CTN prescrever que a lei pode autorizar a compensação de créditos tributários, que já possuem naturalmente os atributos de liquidez e certeza, com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, in verbis:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
É dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de decisão de homologação ou não da compensação, investigar a exatidão do crédito apurado pelo sujeito passivo.
Considerando-se cabível e necessária a verificação da liquidez e certeza do crédito postulado por ocasião da análise de direito creditório em pedido de restituição ou em compensação declarada pelo contribuinte, é possível efetuar a apuração da base de cálculo, desde que essa alteração implique tão somente a redução ou mesmo a anulação do crédito postulado pelo sujeito passivo. Caso tal apuração implique em valor devido remanescente, é necessário o lançamento de ofício e no caso em questão o período a ser lançado já foi atingido pela decadência. Portanto, tem razão a interessada quando alega que os débitos foram alcançados pela decadência, contudo, somente decaiu o valor que não foi confessado, recolhido ou lançado e no caso em análise a alteração implicou apensas em redução ou anulação do crédito pleiteado, não houve lançamento ou cobrança do débito apurado.
Quanto à utilização de saldos a restituir para compensar débitos apurados em períodos diversos, tal compensação não é permitida, já que conforme esclarecido no parágrafo acima a nova apuração da base de cálculo somente pode reduzir ou anular o crédito postulado pelo sujeito passivo, não sendo permitido que o débito apurado seja utilizado para reduzir o crédito a restituir apurado em outros períodos. Verifica-se que tal situação ocorreu nos meses de janeiro, julho e setembro de 2002. O crédito apurado nestes períodos foi reduzido para compensar débitos de períodos subsequentes. Na apuração realizada nos anos de 1999, 2000, 2001, embora não tenha sido reconhecido qualquer valor verifica-se que também houve compensação dos valores credores com saldos devedores de períodos de apuração diversos.
Nos casos dos débitos dos períodos subsequentes estes deveriam ser objeto de lançamento de ofício, o que não é possível em virtude do transcurso do prazo decadencial. O recalculo do valor a restituir será efetuado na parte final deste voto.
Incabível também a alegação de que a reapuração da base de cálculo feriria os princípios do devido processo legal, contraditório, ampla defesa e Estado de direito, já que a interessada pode se defender da nova apuração, inclusive dos valores apurados. A reapuração da base de cálculo é a apuração da certeza e liquidez do crédito pleiteado, sendo possível a interessada contestá-la mediante apresentação de manifestação de inconformidade.
Como se trata de Declaração de Compensação, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao contribuinte comprovar seu direito líquido e certo. Dentro do prazo para homologação determinado no art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996, não há que se falar em decadência do direito de se aferir o pleito de compensação, que exige o cumprimento dos requisitos de liquidez e certeza do crédito informado. 
Para tal procedimento não há restrição temporal ao poder de investigação do Fisco, até mesmo porque a iniciativa de suscitar o direito creditório é sempre do contribuinte, ao declarar a compensação promovida.
Não se pode concluir que a autoridade fiscal deva aprovar a apuração do contribuinte demonstrada nas declarações apresentadas, e decidir pela homologação da compensação, sem a verificação prévia da liquidez e certeza do indébito tributário que lhe dá suporte.
Ou seja: o direito creditório pleiteado pelo contribuinte deve ser declarado líquido e certo pela autoridade administrativa e, para tanto, ela pode e deve investigar a origem do alegado.
Valores e competências em litígio 
a) Quanto ao valor do depósito judicial de R$ 278.000,00
Informou a autoridade fiscal que
não foi encontrado nos sistemas informatizados da RFB, Documento de Arrecadação resultante de transformação em pagamento definitivo do depósito judicial no valor de R$ 278.000,00 a ser considerado nos cálculos do crédito do período de apuração 02/1999.
3. Portanto, entende-se que o valor de R$ 278.000,00 não deve ser reconhecido em conjunto com os demais depósitos efetivamente transformados em pagamento definitivo e já considerados pela autoridade fiscal no relatório de diligência (fls. 551-554) elaborado em atendimento à Resolução do Carf nº 3301-000.646 (fls. 535-546).
Permaneceu, por conseguinte, o valor reconhecido na diligência anterior de R$ 55.443,15.
O comprovante de depósito judicial trazido aos autos pela Recorrente (e-fl. 689), tem como processo de referência outro: o processo n° 95.0025340-2.
De toda a sorte, se não foi localizado nos sistemas da RFB, não haveria como se afirmar se fora convertido em renda ou levantado pelo contribuinte.
b) Quanto ao indébito de 07/2001 
Informou a autoridade fiscal que:
5. Em relação ao questionamento contido no item (i) letra (b), verificou-se o que depósito transformado em pagamento definitivo, no valor total de R$ 365.109,64, resulta da soma do valor do principal (R$ 321.200,88) e dos juros (R$ 43.908,16) e refere-se ao período de apuração 07/2001, conforme Figura 1.

6. A DRJ desmembrou referido pagamento considerando-o integralmente no período de apuração 07/2002, a saber:
a) O principal, no valor de R$ 321.200,88, consta da coluna �TRANSF 1� da planilha de fls. 373 elaborada pela DRJ (Figura 2). Assim sendo, essa parcela compõe o total da coluna �A RECONHECER� do mês 07/2002, no montante de R$ 931.317,22 (Figura 2);
b) Os juros, no valor R$ 43.908,16, constam do demonstrativo dos juros elaborado pela DRJ no acórdão (Figura 3).
c) O valor total do crédito da coluna �A RECONHECER� do ano de 2002 é de R$ 1.539.656,82 (Figura 2) e está de acordo com o demonstrativo dos créditos a reconhecer elaborado pela DRJ no acórdão(Figura 4);

Figura 3 � Demonstrativo dos Juros sobre Depósitos Reconhecidos pela DRJ (fls. 390)

Figura 4 � Demonstrativo dos Créditos (exceto juros sobre depósitos) reconhecidos pela DRJ (fls. 390)

7. Assim resta comprovado que a totalidade do pagamento no valor de R$ 365.109,04 foi reconhecido pela DRJ no acórdão.
8. Pelos motivos expostos, entende-se que houve um equívoco na conclusão do relatório de diligência (fls. 551-554) elaborado em atendimento à Resolução nº 3301-000.646, exclusivamente no que diz respeito ao cômputo dos juros, valor de R$ 43.908,16, no crédito do período de apuração 07/2001, visto que os mesmos já foram reconhecidos pela DRJ no período de apuração 07/2002.
9. Cumpre esclarecer que, apesar de constar no extrato de pagamento que o valor de R$ 365.109,04 refere-se ao período de apuração 07/2001 e da DRJ ter reconhecido integralmente esse pagamento no período de apuração 07/2002, não acarretará prejuízos financeiros ao contribuinte, pois a data de arrecadação, que neste caso ocorreu em 28/06/2002, é que será o termo inicial para correção do crédito.
Sem valores, portanto, a serem aproveitados. 
Entendo que não há violação ao princípio non reformatio in pejus, na situação de a segunda diligência identificar equívocos cometidos na anterior. Isso porque a diligência não se equivale a decisão, mas sim é ato administrativo que visa ao esclarecimento dos fatos, em prol da verdade material. 
c) Quanto ao indébito de 08/2001
Consignou a autoridade que:
11. Em relação ao item c do questionamento do Carf, verificou-se o que o depósito do período de apuração 08/2001, realizado no valor total de R$ 48.642,42 (Figura 5), teve a seguinte destinação: foi devolvido ao contribuinte o valor de R$ 4.937,20, que correspondente a 10,15% dos depósitos efetuados a título de PIS, conforme consta da decisão judicial juntada às fls. 607-609 (Figura 6); e foi transformado em pagamento definitivo o valor de R$ 43.705,22.
Figura 5 � Depósito Transformado em Pagamento Definitivo � PA 08/2001 � R$ 43.705,22 (fls. 630)

Figura 6 � Trecho da Decisão Judicial - Doc. 6 (fls. 607-609)

Resta comprovado que a parcela de R$ 43.705,22, relativa ao depósito do período de apuração 08/2001, efetivamente transformada em pagamento definitivo foi considerada pela autoridade fiscal quando da conclusão da diligência realizada em atendimento à Resolução nº 3301.000.646 (fls. 551-554).
Logo, deve ser acrescido o valor de R$ 43.705,22 àquele já reconhecido na diligência anterior.
Reconhecimento dos valores pagos e convertidos em renda na composição do saldo a restituir
Dispõe o art. 170, do CTN que a compensação depende da comprovação da liquidez e certeza dos créditos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Regra geral, considera-se que o ônus de provar recai a quem alega o fato ou o direito: 
CPC/2015
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I � ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
II � ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Logo, é da própria empresa o ônus de registrar, guardar e apresentar os documentos e demais elementos que testemunhem o seu direito ao creditamento. 
Então, diante dos elementos dos autos, entendo que a Recorrente não logrou êxito em desconstituir o trabalho da segunda diligência, motivo pelo qual acolho o resultado para reconhecer o direito da empresa ao seguinte montante de indébito:





Conclusão
Por isso, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntário, para reconhecer o direito creditório da empresa em relação ao montante identificado na diligência fiscal de e-fls. 631-639.
(assinado digitalmente)
Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
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Na origem, tratam-se de Declaracdes de Compensacao com informacéo de crédito
no valor de R$ 24.062.333,46 em 09/07/2010 (data da transmissdo da primeira Dcomp) e PER
N° 02704.21538.080610.1.2.57-7463 relativos a crédito de PIS pagos ou depositados dos
periodos de apuragdo 02/99 a 11/2002 oriundo de decisdo judicial final proferida na Agao
Rescisoria n°® 2005.01.00.070444-2/MG.

Tal valor foi atualizado pela SELIC, apds a deducdo do percentual de
levantamento de depositos do PIS, conforme anistia da MP 66/2002, no valor de R$ 523.295,20,
consolidado em out/2009.

Foi proferido o despacho decisorio n® 1.784, que consignou:

Assunto: Programa de Integracdo Social (Pis) - Acdo Judicial
Ano-calendério: 1999, 2000, 2001 e 2002.

Ementa: O contribuinte podera utilizar crédito de tributo ou contribuicdo administrado
pela Secretaria da Receita Federal (SRF) reconhecido judicialmente, ap6s o transito em
julgado da acdo respectiva, e desde que passivel de restituicdo/compensacdo, com
débitos de sua responsabilidade.

Ementa: Somente a autoridade judicial pode dar a destinacdo legal aos valores
depositados em juizo, inclusive reverter os valores indevidamente transformados em
pagamento definitivo e coloca-los a disposi¢do do contribuinte.

Base Legal: Lei n®9.703/98, IN RFB n° 421/2004 e 900/2008.
Declaracdo de Compensagdo Homologada em Parte

Direito Creditdrio Reconhecido em Parte
A fundamentacéo do referido ato pode ser assim sintetizada:

O crédito informado no processo de habilitagdo perfaz o montante de R$
23.407.532,02, o qual corresponde a soma dos valores dos créditos mensais do PIS
(fevereiro/99 a novembro/2002) atualizados até o més 10/2009, dele deduzida a
parcela também atualizada pela taxa Selic (R$ 523.295,20) de parte dos depdsitos
devolvidos ao contribuinte (10.15%) naquilo que se referia a extensdo da base de
calculo do PIS (contribuicdo incidente sobre as demais receitas, que ndao o
faturamento).

Conforme Informagdo n° 198/DRF/BHE de fls. 191/196 do processo
10680.016910/2002-26 (fls. 31/36 deste processo), que também instrui 0 processo
10833.000048/2007-53, o contribuinte protocolou em 29/11/2002 requerimento de
beneficio previsto no art. 21 da MP n° 66/2002 e no art. 14 da MP n° 75, tendo, para
tanto, desistido da agéo judicial (1999.38.00.009446-0) e solicitado a extin¢do do
processo judicial e a conversdo dos depdsitos judiciais em renda da Unido.

De acordo com o que ficou definido nos citados atos legais, os débitos do
periodo 02/99 a 04/2002 foram atualizados pela TJLP e os valores depositados foram
atualizados pela taxa Selic e transformados em pagamentos definitivos considerando a
data de 29/11/2002. A parcela dos depositos do PIS que superou os débitos foi
levantada pelo Contribuinte (10,15%), sendo a parcela restante (89,85%) transformada
em pagamento definitivo.
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No que tange a acdo judicial, trata-se de agdo rescisoria proposta por ACESITA
S/A e outros com o objetivo de rescindir acérddo do Tribunal Regional Federal da
Primeira Regido, proferido na Apelacio em Mandado de Seguranca n°
1999.01.00.118306-2/MG, que julgou improcedente o pedido da ora autora, ao
entendimento de que inexiste inconstitucionalidade formal da Lei n° 9.718/98, seja
porque as contribuices sociais nela previstas ndo ferem o art. 95, I, da Constituicdo
Federal, seja porque as expressdes receita bruta e faturamento, em matéria tributaria,
se equivalem.

Sustentam as autoras que ndo se aplica ao caso a Sumula n° 343/STF, por se
tratar de matéria constitucional. No mérito, entendem que, com a posterior
inconstitucionalidade declarada pelo STF em relacdo ao art. 3° 81° da Lei n°
9.718/98, por ter ampliado indevidamente a base de calculo da exacao, ao modificar o
conceito de faturamento, ndo mais subsistem os fundamentos apontados na decisdo
gue se busca rescindir, no tocante a parte que declarou inconstitucional o citado
paragrafo.

Em contestagdo, sustenta a Fazenda Nacional, preliminarmente, ser incabivel a
acdo rescisoria, pois a matéria ora em discussao era controvertida a época em que fora
proferida a deciséo e a declaragéo de inconstitucionalidade, acolhida pelo STF, do §1°
do art. 3° da Lei n® 9.718/98, néo se aplica ao caso concreto, pois ndo gera efeito erga
omnes.

No mérito requer a improcedéncia do pedido com a manutengéo da decis&o.

No mérito, discute-se a possibilidade de se rescindir a decisdo, tendo o TRF-12
Regido julgado procedente o pedido rescisorio formulado pela autora para
desconstituir o acordao proferido na AMS n° 1999.01.00.118306-2/MG, tendo negado
provimento & Apelacdo da Fazenda Nacional e a remessa oficial, com o transito em
julgado do acérdao ocorrido em 10/07/2009.

No que tange ao crédito em si, conclui-se, de acordo com a deciséo judicial, que
é devido o PIS apenas em relacdo as receitas proprias das atividades da empresa,
deduzidas as vendas canceladas, devolucGes e descontos incondicionais.

As bases de célculo foram apuradas com base nas planilhas elaboradas pelo
préprio contribuinte e constantes do processo 10680.000048/2007-53 (fls. 54/84).

Quanto a compensacdo que envolve supostos créditos decorrentes de depdsitos
judiciais transformados em pagamento definitivo, cabem aqui as devidas
consideragdes.

Os depdsitos judiciais constituem forma autdbnoma de suspensdo da
exigibilidade de débitos contestados judicialmente, caracterizando-se como direito
assegurado aos contribuintes.

Eventuais destinacdes que se entendam equivocadas promovidas pelo Juizo aos
depositos judiciais ndo podem ter, como tratamento a titulo de corre¢do, procedimento
que afaste a competéncia do Juiz para a determinacdo dessa correcdo e 0S
consequentes ajustes contabeis as contas publicas.

Por outro lado, também se impde observar que eventual destinagdo que se
entenda equivocada ndo autoriza o entendimento de se tratar de indébito passivel de
restituicdo administrativa por parte da Receita Federal do Brasil.
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Desta forma, conclui-se, por todo o visto, que caso o contribuinte entenda ter
sido dada destinacdo incorreta aos depositos judiciais por ele feitos, cabera a ele
recorrer ao juiz da causa e requerer seja dado ouvido a sua argumentacao, cabendo
eventuais corregdes, determinadas judicialmente, entdo, & Caixa Econdmica Federal,
de modo a proceder a entrega dos valores e efetuar os langamentos contabeis exigidos.

1) Foram apurados dois grupos de créditos, sendo o primeiro aquele que diz
respeito ao crédito consolidado passivel de compensagdo, e 0 segundo relativo aos
depésitos efetuados;

2) Na apuracdo do crédito propriamente dito (passivel de compensacdo), foram
considerados tdo somente os débitos extintos mediante pagamento (DARF) e
Compensacdo (com DARF cddigo 8109 e sem DARF). Os valores da Cofins
informados como compensados com pagamentos de periodos anteriores (codigo 8109)
foram deduzidos dos respectivos meses com deflacéo pela taxa Selic;

3) Ou seja, no crédito passivel de compensacdo ndo foram considerados os
valores depositados pelo contribuinte, ainda que convertidos em pagamentos
definitivos, e que poderdo ser pleiteados junto a justica;

4) No que tange aos depositos efetuados em 28/06/2002, mas que se referem a
periodos de apuracédo anteriores (fevereiro, margo e abril/99, julho, agosto, setembro e
outubro/2001), o valor do principal foi considerado nos respectivos meses de
referéncia e os juros foram computados na data de arrecadagdo (28/06/2002), para
efeito de apuracdo do crédito pleiteavel junto a justica;

5) Na apuracdo dos créditos mensais (passiveis de compensacdo), ndo se
levaram em conta os débitos extintos por compensacdo com depositos judiciais
efetuados a maior ou indevidamente em meses anteriores (compensagdo com DARF
nos codigos 7650 e7498);

6) Na apuragdo dos créditos foram computados os débitos extintos por
compensagdo com pagamentos a maior de periodos anteriores efetuados no codigo
8109(compensagdo com DARF).

7) Na apuracdo dos créditos ndo passiveis de compensacao foram considerados
tdo somente os depositos transformados em pagamentos definitivos.

O contribuinte, por seu turno, tomou como créditos a diferenca entre os valores
mensais apurados em DCTF e extintos por qualquer das formas, inclusive aqueles que
foram objeto de depdsitos, e os valores dos débitos mensais apurados com base no
faturamento (Lei Complementar 70/91), mas que ndo correspondem, em muitos meses
do periodo, a diferenca entre as receitas de vendas de mercadorias (excluidas as
vendas para o mercado externo), as devolugfes e descontos incondicionais e o IPI-
substituicdo tributéria.

Chama a atencdo 0 més de agosto de 2002 no qual ndo foi apurada base de
calculo para a Cofins e para o Pis em funcéo do fato de que da receita de vendas total
foram deduzidas as receitas de variagdo cambial (ndo incluidas nas receitas de
vendas). O mesmo aconteceu para o PA 10/2002, para a qual o contribuinte apurou
base de célculo muito inferior a efetiva (R$33.030.536,89 contra 118.858.965,64).

Além disso, para os periodos de apuragdo em que o contribuinte ndo apurou
crédito (de acordo com a planilha constante do processo de habilitacdo, fls.4 deste
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processo), 0 sujeito passivo ndo informou o detalhamento das bases de célculo
mensais, conforme exigido na intimagcéao.

Como visto, a soma dos créditos originais passiveis de compensagdo importou
em R$3.017.553,92 que, com a atualizacdo pela taxa Selic, corresponde a R$
6.185.704,26 em outubro/2009 e a R$ 6.375.810,17 em julho/2010, més da
transmissdo da primeira dcomp com a utilizagdo do crédito. Considerando que nos
calculos aqui efetuados ndo foram computados os valores totais dos dep6sitos, mas tao
somente os valores transformados em pagamentos definitivos, ndo cabe a deducdo, do
crédito apurado acima, do débito apurado pelo contribuinte relativo ao percentual de
levantamento dos depdsitos do PIS no importe de R$ 523.295,20 em outubro/2009.

Por outro lado, o crédito existente, mas ndo passivel de compensagdo por
decorrer de depositos judiciais, é de R$3.793.131,56, mais 0s juros incidentes sobre 0s
depositos efetuados em 28/06/2002, no total de R$ 1.054.673,51, totalizando,
portanto, R$4.847.805,07 em valores originais.

O Pedido de Restitui¢do Eletrénico (PER) deve ser indeferido por ndo se tratar
de acdo de repeticdo de indébito, ficando a discusséo acerca do crédito no &mbito das
declaracbes de compensacdo transmitidas pelo contribuinte. O valor do crédito em
08/06/2010(data da transmissdo do PER) é de R$.6.351.971,90, valor este calculado
para efeito de informacdo no sistema Sief/PerDcomp (Registro do Resultado do
Tratamento Manual).

O Despacho Decisorio indeferiu o pedido de restituicdo eletrénico (PER) n°
02704.21538.080610.1.2.57-7463 formulado pelo contribuinte, e reconheceu o direito de
utilizacdo do crédito de R$ 6.375.810,17 em julho/2010 e homologou parcialmente as
compensacOes declaradas (até o limite desse crédito).

Em manifestacdo de inconformidade, o contribuinte aduziu, em sintese:

- As empresas AcesitaS/A, Acesita Energética e Ascipar (antigas denominagoes
de Aperam Inox America do Sul S.A, ArcelorMittal Bionergia Ltda. e Aperam Inox
Servigos Brasil Ltda) impetraram Mandado de Seguranca visando afastar a
aplicabilidade da Lei n® 9.718/98 na parte em que alargou a base de calculo da Cofins
e do Pis e aumentou a aliquota da COFINS de 2% para 3%.

- O Tribunal deu provimento ao apelo da Unido e denegou a seguranga
concedida.

- As autoras interpuseram Recurso Extraordinario e posteriormente desistiram
do recurso para poder aderir a anistia instituida pela Medida Proviséria 66/2002.

- Como os valores devidos estavam sendo depositados em juizo, foi requerido a
conversdo dos valores referente ao periodo abrangido pela anistia, valendo tal
conversdao como efetivo pagamento, sendo que o saldo remanescente referente aos
beneficios da anistia deveria ser levantado pelas impetrantes.

- Para apurar o valor a ser convertido em renda e o valor que seria levantado
pelas empresas (tendo em vista os beneficios do parcelamento), foi apresentada
peticdo, demonstrando os calculos formulados pela empresa.
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- Apos intensa discussdo quanto a certeza e atualizacdo destes valores, em
14.12.2005, foi proferido despacho ordenando a conversdo em renda nos percentuais
indicados pela empresa e pela Unido em concordancia.

- Importante registrar que neste momento, a conversao em renda foi feita com a
anuéncia da Unido Federal que, em conjunto com as Impetrantes, conferiu os valores e
base de célculo informado em todas as declaragGes até entdo transmitidas e apurou o
quanto seria devido a titulo de PIS e COFINS e deste montante descontou as benesses
do parcelamento entdo aderido.

- O crédito utilizado nas compensagdes ndo é referente a qualquer erro de
calculo ou discordancia das Impetrantes quanto aos percentuais convertidos em renda
e sim, em virtude da rescisdo do acorddo proferido pelo TRF.

- Em 2005 o STF decidiu a tese ali discutida e declarou a inconstitucionalidade
do alargamento da base de célculo das contribui¢bes do PIS e da COFINS.

- Diante disso, as requerentes ajuizaram acao rescisoria distribuida sob o n®
2005.01.00070444-2.

- O pedido foi julgado procedente e o acérddo transitou em julgado em
10/07/20009.

- As empresas formalizaram o0s pedidos de habilitacdo de crédito com
fundamento no art. 34, 83°, |, f, item 3 da IN 900/2008, que foi deferido.

- A primeira nulidade do despacho é o fundamento de ndo homologacao pelo
fato de que caberia CEF devolver os depdsitos mediante ordem judicial. Tal
argumento ndo tem amparo juridico ou légico, ja que ndo ha mais deposito judicial a
disposicao do juizo, uma vez que foram convertidos em renda da Unido.

- O despacho ndo apresentou qualquer fundamentacdo legal para o
indeferimento da compensacao e analisou situacao diversa da que aqui se apresenta.

- A legislagdo citada apenas disciplina que somente por ordem judicial é
possivel conferir a destinacdo final dos depdsitos judiciais, cabendo a CEF
eventualmente proceder a devolucao dos depdsitos judiciais.

- Ndo se pretende a compensacdo de depOsitos judiciais e sim depdsito
convertidos ja transformados em pagamento definitivo da Unido.

- Nenhum dos dispositivos citados na decisdo recorrida se aplica ao caso, o0 que
ja importa em nulidade material.

- Resta clara a completa auséncia de motivagdo e de fundamentacéao legal para a
ndo homologacdo do crédito compensado. Os valores depositados foram convertidos
em renda e, com a decisdo da acao rescisoria, tornaram-se indevidos.

- A Unido verificou que entre os creditos objeto de compensacdo havia
pagamentos realizados por DARF, contudo, sob o fundamento de uma suporta
reapuracdo da base de calculo, ndo reconheceu integralmente os valores referentes ao
PIS que haviam sido pagos a maior por meio de DARF, mas utilizou parcela deste
crédito para quitar os novos valores apurados.

- Conforme se encontra demonstrado no Relatério Fiscal e planilhas foi feita
uma nova apuragdo da base de célculo de PIS e COFINS desconsiderando os valores
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apontados pela requerente e conforme esta nova apuracdo, a fiscalizacdo foi
discricionariamente alocando os créditos passiveis de compensacao.

- A fiscalizacdo efetuou ilegal imputacdo de pagamentos, ou seja, diminuiu o
valor imputado pela Requerente ao pagamento dos débitos indicados na DCOMP
alocando-o para pagamento de débitos manifestamente decaidos.

- Se a RFB entendia como devida a diferenca de PIS e COFINS oriunda da
reapuracdo da base de célculo, deveria ter langado este valor e ndo realizar uma
imputacdo sobre um valor de crédito que j& estava tomado por outro pedido de
compensagao.

- Nesta imputacdo ndo ha o devido processo legal, contraditério, ampla defesa,
Estado de direito.

- O pedido de compensacdo € um direito potestativo do contribuinte, cabe a ele
dizer qual o crédito e qual o débito deseja quitar com a compensacdo. Ndo pode a
Receita Federal, sob pena de ferir o dispositivo acima, quitar parte de um débito que o
contribuinte, em momento algum, desejou fazé-lo, que sequer entende que é devido.

- A fiscalizacdo somente poderia questionar os resultados apresentados nas
declaragdes fiscais do contribuinte dentro do prazo de que dispde para a constitui¢éo
do crédito tributario.

Na rescisoOria ao negar seguimento a apelacdo da Fazenda Nacional, prevaleceu
a decisdo da primeira instancia que além de julgar inconstitucional o alargamento da
base de calculo do PIS e da COFINS e julgou inconstitucional a majoragdo da aliquota
da COFINS.

- Ao reapurar a base de calculo a fiscalizagdo deve incluir o aumento da aliquota
como indevido, posto que esta foi a deciséo judicial que transitou em julgado.

- Apds a apuracdo da contribuicdo devida, o fisco em algumas competéncias
adiciona alguns valores nomeados de crédito comp. ou pagamentos utilizados. O
Despacho ndo explica o porqué da adigdo destes valores.

- Em relagdo ao PIS isto ocorreu nas competéncias de maio/2001, junho/2001,
novembro/2001, dezembro/2001, fevereiro/2002 e marg¢o/2002.

Protesta por todos os meios de prova admitidos no Direito, em especial 0s
documentos anexados, contudo, caso necessario, pugna pela juntada posterior de
novos documentos, tudo com espeque no art. 16, 84°, do Decreto n° 70.235/72.

A 162 Turma da DRJ/RJ1, acérddo n° 12-66.728, deu provimento parcial a
manifestacdo de inconformidade para reconhecer crédito de PIS no valor de R$ 5.727.169,37
(em valores originais), mais 0s juros correspondentes, no total de R$ 943.944,22, totalizando um
crédito de R$ 6.671.113,59 e homologar as compensacdes declaradas até o limite do crédito
reconhecido e indeferir o Pedido de Restituicao.

A decisdo foi assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo:01/02/1999 a 30/11/2002
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PROVA. JUNTADA POSTERIOR.

A prova documental devera ser apresentada na manifestacdo de inconformidade,
precluindo o direito de a interessada fazé-lo em outro momento processual, a menos que
a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentacdo por
motivo de forga maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a
contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA

N&o padece de nulidade o despacho decisério, proferido por autoridade competente,
contra o qual o contribuinte pode exercer o contraditorio e a ampla defesa, onde
constam os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal.

MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada
pelo impugnante.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/02/1999 a 30/11/2002
COMPENSACAO. VERIFICAGCAO. CERTEZA E LIQUIDEZ.

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de
decisdo de homologacdo ou ndo da compensagdo, investigar a exatiddo do crédito
apurado pelo sujeito passivo.

COMPENSACAO. CONVERSAO EM RENDA. PAGAMENTO INDEVIDO.

A extingdo do crédito tributario por conversdo em renda de tributo depositado em valor
indevido ou maior que o devido, gera, para 0 sujeito passivo, direito a restituicdo,
podendo o indébito ser objeto de compensagdo, assim como dos acréscimos legais
proporcionais nos termos dos arts. 165 e 167 do CTN.

Entdo, a decisdo de piso reconheceu crédito de PIS no valor de R$ 5.727.169,37
(em valores originais), mais os juros correspondentes, no total de R$ 943.944,22, totalizando um
crédito de R$ 6.671.113,59, por acolher os valores referentes 0s pagamentos oriundos de
conversdo de deposito judicial.

Em seu recurso voluntario, a Recorrente sustenta dois pontos: 1- impossibilidade
de reapuracdo da base de célculo efetuada pela fiscalizacdo e de alteracdo dos valores apontados
pela empresa em sua DCTF e 2- necessidade de reconhecimento dos valores pagos ou
convertidos em renda na composi¢éo do saldo a restituir.

Esta Turma converteu o julgamento em diligéncia para que a unidade de origem
verificasse se foram computados no saldo a restituir do contribuinte, os valores pagos nas
competéncias de fevereiro/99, agosto e julho de 2001, indicados no recurso voluntario.

A diligéncia foi cumprida, conforme relatério acostado nas e-fls. 551-554. A
diligéncia reconheceu alguns créditos que ndo tinham sido computados pela DRJ.

A empresa insurgiu-se contra o resultado do procedimento fiscal, nos termos da
manifestacdo de e-fls. 561-609. Em sentido contréario, a empresa apontou os seguintes valores
como corretos, além dos reconhecidos na diligéncia:



FI. 9do Ac6rddo n.° 3301-007.503 - 32 Sejul/3% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10680.721181/2013-86

Periodo de apuracdo Fevereiro de 1999:

Quanto ao periodo de apuracdo fevereiro de 1999, apesar dos valores agora
reconhecidos, verifica-se que a Receita Federal deixou de considerar o depdsito judicial
realizado pela empresa, no valor de R$ 278.000,00 (duzentos e setenta e oito mil reais),
ao que parece, porque ndo se tratava de recolhimento via DARF.

Periodo de apuracao julho de 2001:

Quanto ao periodo de apuracdo julho de 2001, hd um nitido equivoco entre o valor
reconhecido pela DRJ e o crédito a reconhecer constante da planilha de apuracdo
apresentada agora pela RFB.

Ao cumprir a resolu¢do do CARF, a unidade de origem apurou de forma correta a
existéncia do saldo a restituir no valor de R$ 321.200,88. Contudo, ao concluir a
andlise, a diligéncia inverteu os valores e afirma que o valor de R$ 321.200,88 ja teria
sido reconhecido. No entanto, o acorddo da DRJ reconheceu R$43.908,16. Assim, faz-
se necessario reconhecer agora, conforme restou concluido pela prépria unidade de
origem, o montante de R$ 321.200,88.

Periodo de apuragédo Agosto de 2001:

(...) o montante de R$48.642,42 é incontroverso e devera ser considerado integralmente
no cdmputo do crédito da recorrente.

Em virtude de sua discordancia, o julgamento foi novamente convertido em
diligéncia, Resolugdo n° 3301-001.038, para que a autoridade fiscal se manifestasse sobre as
alegacdes do contribuinte, nas e-fls. 561-567, para (i) concluir se: (a) 02/1999 - o valor do
depdsito judicial de R$ 278.000,00 (e-fl. 523) deve ser computado em conjunto com os depdsitos
reconhecidos nos itens 4 e 5 do relatorio de e-fls. 551-554; (b) 07/2001 - o valor do indébito a ser
reconhecido como devido € R$ 321.200,88 e ndo R$ 43.908,00 (cf. e-fls. 372-373) e (c) 08/2001
- 0 valor de R$ 48.642,42 ja foi considerado na base de célculo dos créditos. E (ii) apontasse o
montante de créditos remanescentes a que o contribuinte faz jus, apds a analise do item (i), em
soma ao ja reconhecido na diligéncia anterior.

A nova diligéncia reviu parte do célculos da anterior e construiu planilhas dos
demonstrativos finais dos valores a que tem direito o contribuinte, cf. e-fls. 631-639.

Outrossim, a Recorrente contestou o resultado da diligéncia, nos termos expressos
na peticao de e-fls. 645-655.

E o relatério.

Voto

O recurso voluntario € tempestivo e reline os pressupostos legais de interposicéo,
dele, portanto, tomo conhecimento.

Do Obice a reapuracéo da base de calculo dos créditos

Insurge-se a Recorrente contra a nova apuracdo da base de célculo de PIS pela
fiscalizagdo, desconsiderando os valores apontados em sua DCTF. No seu entendimento, néo é
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possivel permitir a reapuracdo da base de calculo em valores superiores aos lancados em DCTF,
que reduzam ou mesmo anulem os créditos utilizados. S&o seus argumentos:

Ao reduzir o crédito compensado por meio de reapuragdo da base de calculo, alterando
os valores a pagar das contribuicdes lancados em DCTF pelo contribuinte, a fiscalizacdo
também estd lancando e cobrando tributo decaido. Todo o crédito utilizado pelo
contribuinte foi feito com base nos valores lancados em sua DCTF, agora sob o pretexto
de “apuragdo da certeza e liquidez do crédito pleiteado”, a fiscalizacdo simplesmente
altera os valores declarados pelo contribuinte em suas DCTF referentes as competéncias
de 1999 a 2003 e automaticamente, ao reduzir o crédito a que tem direito o contribuinte
quita estes novos valores lancados.

Ou seja, 0 que aqui se afirma é o seguinte: para apurar a liquidez e certeza do crédito
deve-se ter como limite os valores a pagar declarados pelo contribuinte em sua DCTF,
todo o valor apurado além disto, deve ser cobrado mediante o lancamento de oficio: O
pedido de compensacdo ndo é meio adequado para apurar e quitar os tributos neste caso.

E conclui:

Ante o exposto, como o Despacho Decisorio foi emitido em 15.10.2013, esta decaido o
direito do Fisco em reapurar o tributo dos anos calendario de 1999 a 2002, cujos valores
declarados devem ser mantidos, pois a decadéncia do direito do fisco em reapurar a base
de célculo do PIS e COFINS no presente caso operou em novembro/2007.

Entendo que ndo ha razdo. Explico.
Difere-se a reescrita fiscal e constitui¢do do crédito tributério pelo lancamento.

A reescrita fiscal decorre da identificacdo de créditos ilegitimos utilizados pelo
contribuinte na sua escrita fiscal ou erros na apuracéo da base de célculo.

Ja a constituicdo do crédito tributario refere-se a exigibilidade do pagamento do
saldo devedor do tributo, que ndo espontaneamente pago ou compensado (DCOMP) ou
confessado (mediante DCTF). A constituicdo do crédito tributario pelo langcamento é que deve se
dar no prazo de 5 anos. Dessa forma, se da reescrita fiscal resultar a apuracdo de saldos
devedores, estes serdo passiveis de exigéncia, mediante lancamento de oficio, se relativos aos
ultimos cinco anos, contados pela regra do art. 150, § 4°do CTN ou do art. 173, I, do CTN.

O prazo decadencial para a constituicdo de crédito tributario foi tratado pelo STJ,
no REsp n° 973.733/SC, julgado na sistematica dos recursos repetitivos, no qual se pacificou que
a constituicdo do crédito tributario dos tributos sujeitos a pagamento lancamento por
homologacéo rege-se pelo art.150, 84°, do CTN, quando ocorre pagamento antecipado, ainda que
inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em dolo, fraude ou
simulacdo. Inexistindo pagamento ou ocorrendo dolo, fraude ou simulagdo, o prazo é o do
art.173, I, do CTN, ou seu paragrafo Unico, se verificada a existéncia de medidas preparatdrias
indispensaveis ao langamento.

Dessa forma, a decadéncia opera-se em relacdo ao crédito tributario decorrente da
existéncia de saldo devedor e ndo em relacéo a reescrita fiscal.

Ademais, para fazer jus a compensacédo pleiteada, o contribuinte deve comprovar
a existéncia do credito liquido e certo reclamado a Secretaria da Receita Federal do Brasil, sob
pena de restar seu pedido indeferido.
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A decisdo da DRJ, ao tratar desse assunto, foi é irretocavel:

A interessada alega que a administracdo ndo poderia apurar a base de calculo da
contribuicdo, ja que a diferenca apurada deveria ser objeto de langamento de oficio e
ja transcorreu o prazo decadencial.

Para apurar o alegado pagamento a maior é necessario calcular a diferenca entre
0 devido e o recolhido. Para apuracdo do devido deve ser determinada a base de
calculo.

Disciplinando a compensacdo como modalidade de extingdo do crédito
tributario, vem o CTN prescrever que a lei pode autorizar a compensacgdo de créditos
tributarios, que ja& possuem naturalmente os atributos de liquidez e certeza, com
créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
Publica, in verbis:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica. (Vide Decreto n° 7.212, de 2010)

E dever da autoridade, ao analisar os valores informados em Dcomp para fins de
decisdo de homologagdo ou ndo da compensacdo, investigar a exatiddao do crédito
apurado pelo sujeito passivo.

Considerando-se cabivel e necessaria a verificacdo da liquidez e certeza do
crédito postulado por ocasido da andlise de direito creditorio em pedido de restituicéo
ou em compensagéo declarada pelo contribuinte, é possivel efetuar a apuragdo da base
de célculo, desde que essa alteracdo implique tdo somente a reducdo ou mesmo a
anulacdo do crédito postulado pelo sujeito passivo. Caso tal apuracdo implique em
valor devido remanescente, é necessario o0 langamento de oficio e no caso em questdo
0 periodo a ser langado j& foi atingido pela decadéncia. Portanto, tem razdo a
interessada quando alega que os débitos foram alcangados pela decadéncia, contudo,
somente decaiu o valor que ndo foi confessado, recolhido ou langado e no caso em
andlise a alteragdo implicou apensas em redugdo ou anulagdo do crédito pleiteado, ndo
houve langamento ou cobranca do débito apurado.

Quanto & utilizagdo de saldos a restituir para compensar débitos apurados em
periodos diversos, tal compensacdo ndo é permitida, ja que conforme esclarecido no
paragrafo acima a nova apuracao da base de calculo somente pode reduzir ou anular o
crédito postulado pelo sujeito passivo, ndo sendo permitido que o débito apurado seja
utilizado para reduzir o crédito a restituir apurado em outros periodos. Verifica-se que
tal situacdo ocorreu nos meses de janeiro, julho e setembro de 2002. O crédito apurado
nestes periodos foi reduzido para compensar débitos de periodos subsequentes. Na
apuracdo realizada nos anos de 1999, 2000, 2001, embora néo tenha sido reconhecido
qualquer valor verifica-se que também houve compensacdo dos valores credores com
saldos devedores de periodos de apuracado diversos.

Nos casos dos débitos dos periodos subsequentes estes deveriam ser objeto de
lancamento de oficio, o que ndo é possivel em virtude do transcurso do prazo
decadencial. O recalculo do valor a restituir sera efetuado na parte final deste voto.

Incabivel também a alegacdo de que a reapuracdo da base de calculo feriria os
principios do devido processo legal, contraditério, ampla defesa e Estado de direito, j&
gue a interessada pode se defender da nova apuracéo, inclusive dos valores apurados.
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A reapuracdo da base de calculo é a apuragdo da certeza e liquidez do crédito
pleiteado, sendo possivel a interessada contestd-la mediante apresentacdo de
manifestacdo de inconformidade.

Como se trata de Declaracdo de Compensacdo, inverte-se o 6nus da prova,
cabendo ao contribuinte comprovar seu direito liquido e certo. Dentro do prazo para
homologacéo determinado no art. 74, § 5° da Lei n° 9.430, de 1996, ndo ha que se
falar em decadéncia do direito de se aferir o pleito de compensacdo, que exige o
cumprimento dos requisitos de liquidez e certeza do crédito informado.

Para tal procedimento ndo ha restricdo temporal ao poder de investigacdo do
Fisco, até mesmo porque a iniciativa de suscitar o direito creditério é sempre do
contribuinte, ao declarar a compensagédo promovida.

N&o se pode concluir que a autoridade fiscal deva aprovar a apuracdo do
contribuinte demonstrada nas declara¢Oes apresentadas, e decidir pela homologacédo da
compensacdo, sem a verificacado prévia da liquidez e certeza do indébito tributario que
Ihe da suporte.

Ou seja: o direito creditério pleiteado pelo contribuinte deve ser declarado
liquido e certo pela autoridade administrativa e, para tanto, ela pode e deve investigar
a origem do alegado.

Valores e competéncias em litigio
a) Quanto ao valor do dep6sito judicial de R$ 278.000,00

Informou a autoridade fiscal que

ndo foi encontrado nos sistemas informatizados da RFB, Documento de Arrecadacao
resultante de transformagdo em pagamento definitivo do depésito judicial no valor de
R$ 278.000,00 a ser considerado nos calculos do crédito do periodo de apuracdo
02/1999.

3. Portanto, entende-se que o valor de R$ 278.000,00 ndo deve ser reconhecido em
conjunto com os demais depdsitos efetivamente transformados em pagamento definitivo

e ja considerados pela autoridade fiscal no relatdrio de diligéncia (fls. 551-554)
elaborado em atendimento a Resolucdo do Carf n® 3301-000.646 (fls. 535-546).

Permaneceu, por conseguinte, o valor reconhecido na diligéncia anterior de R$
55.443,15.

O comprovante de deposito judicial trazido aos autos pela Recorrente (e-fl. 689),
tem como processo de referéncia outro: o processo n° 95.0025340-2.

De toda a sorte, se ndo foi localizado nos sistemas da RFB, ndo haveria como se
afirmar se fora convertido em renda ou levantado pelo contribuinte.

b) Quanto ao indébito de 07/2001

Informou a autoridade fiscal que:

5. Em relacdo ao questionamento contido no item (i) letra (b), verificou-se o que
depdsito transformado em pagamento definitivo, no valor total de R$ 365.109,64,



Fl. 13 do Acorddo n.° 3301-007.503 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10680.721181/2013-86

resulta da soma do valor do principal (R$ 321.200,88) e dos juros (R$ 43.908,16) e
refere-se ao periodo de apuragdo 07/2001, conforme Figura 1.

EXTRATO DO PAGAMENTO
Periodo PEsq: 06/09/1988 a 10/07/2019
CNPJ Nome Empresarial
33.390.170/0001-89 APERAM INOX AMERICADO SULSA
ESPECIAL
Dt Venc. Per. Apuragao Nr Processo Dt Arrec, Beo/Ag. UA Arrec.
15/08/2002 310772001 00000000000009994460  28/06/2002 10412296 611100
Parcela Nr. Referéncia VRBA Percentual Dt Recep. Bda'Seq.
= 030772002 00101
Valores do Registro Valores levantados
Receitas Valores Devolvido | Nr. Registro Situagao
7480 32120088 0,00 12703472011 ORIGINAL
7667 43.908,16 Tr do | Tipodo D Origem do Erro
. 365.108.04 = =
Total: 36510004 1D CEF
0621/635/00380621
Sistema de Interesse
SIEF PROCESSO
Saido
Disponivel Utilizado
Nao levantado 0,00 0,00
Transformado 365.109,04 0.00

6. A DRJ desmembrou referido pagamento considerando-o integralmente no periodo de
apuracdo 07/2002, a saber:

a) O principal, no valor de R$ 321.200,88, consta da coluna “TRANSF 1” da planilha
de fls. 373 elaborada pela DRJ (Figura 2). Assim sendo, essa parcela compde o total da
coluna “A RECONHECER” do més 07/2002, no montante de R$ 931.317,22 (Figura
2);

b) Os juros, no valor R$ 43.908,16, constam do demonstrativo dos juros elaborado pela
DRJ no acérddo (Figura 3).

¢) O valor total do crédito da coluna “A RECONHECER” do ano de 2002 é de R$
1.539.656,82 (Figura 2) e esta de acordo com o demonstrativo dos créditos a reconhecer
elaborado pela DRJ no acorddo(Figura 4);

l-JJIEE N 0699 PAGAMENTO |COMP C/DARF [SDARF CRED COl TRANSF 1|TRANSF2 PASSIVEL DE CC}[E"E\'SACAD [RECONHECIDO | A RECONHECER
38897 l!.ECl.J!| £l 13.63%
65437573 363,69 24.146.36] Z
207.53
706.282,76 rd
£82.722.00 730502 7 25.556,73
663.189.23 0.907.52 355038,74
§87513.20) I66 643,08
433,07 T045.752.01 II1300.88 T68.330.50]
17253764 3001887 TILE46.13
214698 49)
119.963,78) -
C.-ﬁl 363.65| 3.793806.21 0,00] 447.585.20 000 -3E

Figura 3 — Demonstrativo dos Juros sobre Depésitos Reconhecidos pela DRJ (fls.
390)

Diante disso, os valores a serem reconhecidos sdo os abaixo listados:

fev/00 0.00
mar/90| 62742116
abr/00| 178.278.36
ago/01] 3547100
set/01|  48.058.37
out/01 0.899.10
fev/02 8.07
ul/02| 4300816 4—
TOTAL | 04304422
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Figura 4 — Demonstrativo dos Créditos (exceto juros sobre dep6sitos) reconhecidos
pela DRJ (fls. 390)

Assim os valores a serem restifuidos estdo demonstrados nas planilhas fls.
372/373. Os valores consolidados sdo:

a Reconhecer
Ano : 1000 2.144.121.70
Ano - 2000 675.671.81
Ano: 2001 1.367.719.04
Ano: 2002 153065682 4—
Total 5.727.16937

7. Assim resta comprovado que a totalidade do pagamento no valor de R$ 365.109,04
foi reconhecido pela DRJ no ac6rdéo.

8. Pelos motivos expostos, entende-se que houve um equivoco na concluséo do relatério
de diligéncia (fls. 551-554) elaborado em atendimento & Resolugdo n° 3301-000.646,
exclusivamente no que diz respeito ao computo dos juros, valor de R$ 43.908,16, no
crédito do periodo de apuragdo 07/2001, visto que 0os mesmos ja foram reconhecidos
pela DRJ no periodo de apuracdo 07/2002.

9. Cumpre esclarecer que, apesar de constar no extrato de pagamento que o valor de R$
365.109,04 refere-se ao periodo de apuracdo 07/2001 e da DRJ ter reconhecido
integralmente esse pagamento no periodo de apuracdo 07/2002, ndo acarretara prejuizos
financeiros ao contribuinte, pois a data de arrecadacdo, que neste caso ocorreu em
28/06/2002, é que sera o termo inicial para corre¢do do crédito.

Sem valores, portanto, a serem aproveitados.

Entendo que ndo hé violacdo ao principio non reformatio in pejus, na situacéo de
a segunda diligéncia identificar equivocos cometidos na anterior. Isso porque a diligéncia néo se
equivale a decisdo, mas sim é ato administrativo que visa ao esclarecimento dos fatos, em prol da
verdade material.

¢) Quanto ao indébito de 08/2001

Consignou a autoridade que:

11. Em relagdo ao item c do questionamento do Carf, verificou-se o que o deposito do
periodo de apuragdo 08/2001, realizado no valor total de R$ 48.642,42 (Figura 5), teve
a seguinte destinacdo: foi devolvido ao contribuinte o valor de R$ 4.937,20, que
correspondente a 10,15% dos depositos efetuados a titulo de PIS, conforme consta da
decisdo judicial juntada as fls. 607-609 (Figura 6); e foi transformado em pagamento
definitivo o valor de R$ 43.705,22.

Figura 5 — Depdsito Transformado em Pagamento Definitivo — PA 08/2001 — R$ 43.705,22 (fls.
630)
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EXTRATO DO PAGAMENTO
Periodo Pesq: 06/09/1986 a 10/07/2019
CNPJ Nome Empresarial
33.390.170/0001-88 APERAM INOX AMERICA DO SUL SA.
ESPECIAL
Dt Venc, Per, Apuragao Nr Processo Dt Arrec. BcolAg. UA Arrec.
14/09/2001 31/08/2001 00000000000009994460 14/09/2001 10412296 611100
Parcela Nr. Referéncia VRBA Percentual Dt Recep. Bda/Seq.
- 18/09/2001 001/06
Valores do Registro Valores levantados
Receitas Valores Devolvido || Nr. Registro Situagdo
7460 45.642,42 493720 11441215110 ORIGINAL
Total: 48,642 42 Transformado || Tipo do Documento Origem do Erro
4370522 = =
ID CEF
0621/635/00360621
Sistema de Interesse
SIEF PROCESSO
Saldo
Disponivel Utilizado
Nao levantado 0,00 0,00
Transformado 43.705,22 0.00

Figura 6 — Trecho da Decisé&o Judicial - Doc. 6 (fls. 607-609)

DECISAQ

1. Tendo em vista a concorddncia das impetrantes (fls, 350/551)
com 05 percentuais apresentados pela Unido (fls. 499/513), aurorizo a conversio em
renda da Unido (PPN} e o levantamento pelas impetrantes, em favor do procurador
Dr. VALTER DE S0UZA LOBATO, CPF u° 811.534.066-91 dos depositos
efetuados mé 30/04/2002, nos percentuais indicados pelas partes {com excegdo do

depésito efetuade em 14/08/2000, no valor de R$ 28.005,32 que deverd ser

tevaittado integralinente pela Acesita Enersética Lida.):

Acesita S/A: 89,30% dos depdsitos eferuados a tiulo de COFINS &
55,85% dos depdsitos efetuados  titulo de PIS deverfio ser comvertidas em renda e
jo restante 10.70% dos depésitos cfetuados a titulo de COFINS e 10,15% dos
kepositos efetuados a titulo de PIS levantados pelo procurador referido, através de

Jatvara;

Resta comprovado que a parcela de R$ 43.705,22, relativa ao depdsito do periodo de
apuracdo 08/2001, efetivamente transformada em pagamento definitivo foi considerada
pela autoridade fiscal quando da conclusdo da diligéncia realizada em atendimento a
Resolugdo n°® 3301.000.646 (fls. 551-554).

Logo, deve ser acrescido o valor de R$ 43.705,22 aquele ja reconhecido na
diligéncia anterior.

Reconhecimento dos valores pagos e convertidos em renda na composi¢do do saldo a
restituir

Dispde o art. 170, do CTN que a compensagdo depende da comprovacdo da
liquidez e certeza dos creditos do sujeito passivo contra a Fazenda Publica:

Art. 170. A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo

contra a Fazenda publica.
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Regra geral, considera-se que o 6nus de provar recai a quem alega o fato ou o
direito:

CPC/2015
Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| — a0 autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il — ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Logo, é da propria empresa o O6nus de registrar, guardar e apresentar 0s
documentos e demais elementos que testemunhem o seu direito ao creditamento.

Entdo, diante dos elementos dos autos, entendo que a Recorrente ndo logrou éxito
em desconstituir o trabalho da segunda diligéncia, motivo pelo qual acolho o resultado para
reconhecer o direito da empresa ao seguinte montante de indébito:
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ANEXD | - INFORMACAD NE 16/2015 - RFB/VRDGA,/DICRED/ CREDFAZIUD
DEMOMNSTRATIVO CONSOUDADD DO CREDITD

Crédito Reconheddo
DRI/RI1 [Acdrddo n® 12-66.728,/2014) Diligéncias Demandadas pelo Carf
it | e mewtko = | pemhow | gy |
Dietidrio /" Prindpal Juirios Total DRJSRIL Ihhmq.-io (InformagSo n® Diligkncias
13“'&”13] Diligéncia Fiscal) 15f2|'.'|:l.'9] et
few/99 = = - = 55.443.15 - 55.443. 15 55.443.15
rarSg - 13ZEE19,76 B27.421.16 1.956 240,92 - = 1.956 240,92
abrfg9 - 370,235, 76 178,278 .36 557.514.12 - - 557.514,12
maifag - 27.956,72 27.956,72 - - 27.956,72
jun/a9 - 33,363 82 33,363 E2 - - 33363 .E2
;ul,l'?g - 6E6.718,02 BE.T1ED2 - - B6.T1E,02
a,gn,.'QE - GE.496,02 B8 496,02 - - BB 496,02
5e1/00 - 50,071,882 59.071.E2 - - 5907182
[ e - &4 606, 33 44 606,33 - - 44 606,33
e - BE.540,23 ER 540,23 - - EB 540,23
depeg - 47.313 20 4731330 - - 4731330
Total 1999 - 2.144.121 68 B0S.650 52 2.049.821.20 55443 15 - 55.443.15 3.005.264,35
jan, 00 - 44 152 06 44 152 D& - - 44 152,06
Fes /00 - F7.459 84 37459 E4 - - 37459 E4
a0 - &4 795 26 44 795,26 - - 44 795,26
abrf00 - 45 E47 .01 45 84701 - - 45 84701
00 - E7.345.76 37345, 76 - - 3734576
juny00 - 34.072,31 3407231 - - 3407231
jul/ DD - 34,628,088 34 6ZE.,08 - - 34 6ZE.08
ago/00 - 0.272,60 3927260 - - 3927260
Set/D - T4.E23.T0D T4 873 T - - T4.8I3. 70
ot DD - 96154 20 o5 154,30 - - o6 154,20
00 - 102 642 48 102 642 48 - - 102 642 48
der 0D - B4.478,51 E4. 47E.51 - - E4.47E.51
Total 2000 - 675.671,81 - E75.67T1.E1 - - - 6T5.671,E1
jan,01 - 45 E54 33 45 854 13 - - 45 854 33
fewf0l - 40428 67 40 4R 67 - - 40 428 67
a0l - 54,389 75 54 380 25 - - 54 380 25
abriol - SE.492 90 58 492 o - - 58 4972 ol
mai 01 - 6453 40 6453 40 - - IH A5 40
jun/01 - 51.154 63 51.154. 63 - . = 51.154 63
jlul,l'I:I:I. - 48181 56 - 48181 56 43,508 16 -83.908 16 - 48.181 56
amﬂ]‘i - 2E7.020,04 3547100 322 491,084 43.705,22 - 43.705,22 366.196,26
set/0l - 501.427,04 48 958 37 550 38541 - - 55038541
a0l - 14E 455 42 0,823 10 158 354 52 - - 158 354,52
monwy 01 - 10.E64 X0 10864 10 - - 10864 20
deg/01 - 84997 &0 - E4.997 60 - - - E4.997 60
Total 2001 - 1.357.719.04 04,328 47 1.462.047,51 BT.E13.38 -23.908 16 43.705,22 1.505.752,73
;an_n'lill o 71276 - - - - - OB 7X2.76
fef02 - 2421026 807 24 21E.33 - - 24 21E.33
rar/02 - = - = = =
abrfi02 25.556,73 1.749,19 174919 - - 2730592
mai 02 55 23K, 74 - - - - 255 23K, 74
jun/02 66,643 08 - . - - - 36643 08
Julfoz T69.550,50 931.317 22 43,908 16 97522538 = - = 1.744.775,E8
agn/02 - - - - - - -
Set/02 1.469. 465,58 582.380,15 SE2 380,15 - - 2051 846,13
out/02 - - - - - -
M0 32.376,13 - - - - - 3237613
Total 20032 3.017.553,82 1.539_ 656 852 4391623 1.58%.573,05 - - - 4.601.136,57
Total Geral 3.017.553,92 5.727.169 35 043,944 23 B.671.113,57 143,056 53 -23.908 16 00 14837 0. 7ET B15 BE
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ANEXO Il - INFORMACAD N2 16/2019 - RFB/VROGA/DICRED/CREDFAZIUD
DEMONSTRATIVO DE ATUALIZACAD DOS CREDITOS RECONHECIDOS

Recanhecimento Daata da Cédgo | Perlodo de Te“::'ﬁ":_:::ﬁé::;mm Valor do Crédito | Valor do Crédito
do Crédito Arrecadaglo | Receita | Apuracho Inicial Final %) Origindiric Corrigido
DRF/BHE 15/02/2002 | 8109 anfo2 few/02 julf1o 120,66 9E.722,76 217.841,64
DORF/BHE 15/05/2002 | 8109 abr /02 friai) 02 julf1o 116,40 25.556,73 55.304,76
DRF/BHE 14/06/2002 | 8109 mai 02 junf02 julf10 115,07 255.238,74 548.941,96
DRF/BHE 15/07/2002 | 8109 Junfioz julfoz julf1o 113,53 I66.643,08 THI.802,497
DRF/BHE 15/06/2002 | 8109 julfioz agn/02 julf1o 112,09 769.550,50 1.632.139 66
DRF/BHE 15/10/2002 | 8109 setf02 out,02 julf1o 104,06 1 469 465,98 1.072.065,58
DRF/BHE 137122002 | 8109 nov 02 dez 02 julf1o 105,78 32.376,13 66,623, 60
Total DRF/BHE 3.017.553,92 6.375.810,.17
DRISRIL 15/04,/1%99 T4ED /00 ab, /99 julf1o 168,49 147.013,09 304.715,45
DRIRIL 2E/06/2002 T4ED a9 junf02 julf10 115,07 1.809.227,83 3.E91.106,.29
DRISRIL 14/05,/1%39 T4ED abi /99 friaif o9 julf1o 166,47 30.149,49 80.339,35
DRISRIL 2E/06/2002 TAED abr/93 junf02 julf1o 115,07 527.364,63 1.134.203,11
DRI/RIL 15/06,/1%99 T4AED mai 99 jun/99 julf1o 164,80 17.956,72 T4.029,39
DRISRIL 15/07/1%39 TAED jun39 julfa9 julf1o 163,14 33.363,82 87.793 56
DRJSRIL 13/0E/15999 T4ED jul/as aga)¥3 jul/10 161,57 66.718,02 174.514.32
DRI/RIL 15/09/1%39 TAED ago/ag Lat /99 julf1o 160,08 6E.496,02 178.144, 45
DRI/ RIL 15/10,/15939 TAED se4,99 out/39 julf1o 158,70 58.071,82 152.818 80
DRISRIL 12/11/1%99 TAED out/eg it 00 julf1o 157,31 44 606,33 114.776,55
DRYSRIL 1512719939 T4BD o199 dezfa9 julf1o 155,71 S8E.540,23 226.406 22
DRUSRIL 14/01,/2000 T4ED /o9 jan 00 julf1o 154,75 47.313,22 120.293 86
DRIRIL 15/02/2000 T4ED janfo0 few/DD julf10 152,80 44.152,06 111.616,41
DRISRIL 15/03,/2000 T4ED w00 maffi0 | julf1D 151,35 37.459,84 04.155,31
DRISRIL 14,04, 2000 TAED rar/ 0 b, /00 julf1o 150,05 44.795,26 112.010,55
DRI/RIL 15,05,/ 2000 T4AED abr /00 maif00 | julflD 148,56 45 B47,01 11395733
DRIRIL 15/06,/2000 T4ED mai 00 jun/D0 julf1o 147,17 37.345,76 92.307,51
DRJSRIL 14/07/ 2000 T4ED Jun/fio0 jul /00 jul/10 145,86 34.072,31 83.770,18
DRI/RIL 14082000 TAED jull /00 age/00 | julf10 144,45 3462808 84,648 34
DRYSRIL 15/0%/ 2000 T4BD ago/00 L&t /00 julf1o 143,23 30.272,60 95.522.74
DRISRIL 13/10,/2000 TAED Let00 ot/ 00 julf1o 141,94 74.823,70 181.028 46
DRYSRIL 141172000 T4BD outfDD naw 00 julf1o 140,72 96.154,20 231.462,39
DRUSRIL 15/12/2000 T4ED niew, 00 dezf00 julf1o 139,52 102642 48 245.849,27
DRIRIL 15/01/2001 T4ED dezf00 jan/01 julf10 138,25 84.478,51 201.270,05
DRI/RIL 15/02/2001 T4ED janfiid few/l julf1o 137,23 45 E54,33 108. 780,23
DRISRIL 15/03,/2001 TAED fewfol marfil | julf1D 135,97 40.428,67 95.399,53
DRI/RIL 12/04,/2001 T4AED rar/01 b, /01 julf1o 134,78 54.389,25 127.605,08
DRI/RIL 15/05/2001 TAED abr/01 maif01 julf1o 133,44 5E.492,90 136.545 83
DR/ RIL 15/06/2001 T4ED maifol jun/DL jul/10 13217 36.453,40 8463386
DRI/RIL 13072001 TAED Junfiol juljfol julf1o 130,67 51.154,63 117.998 39
DRYSRIL 14/0E/ 2001 T4BD julfol agail julf1o 129,07 4E 181,56 110.369,50
DRISRIL 2E/06/2002 TAED agnfol junf02 julf1o 115,07 322.491,04 E93.581 48
DRIRIL 15/10/2001 T4ED setf01 aut/il julf1o 126,22 4E.546,69 110.727,20
DRUSRIL 2E/06/2002 T4ED Letf0l junf02 julf1o 115,07 501.438,72 LO78.444 26
DRIRIL 147112001 T4ED out/01 w01 julf10 124,83 43.480,86 97.758,02
DRI/RIL 2E/06,/2002 T4AED out/01 jun/f02 julf1o 115,07 114 E73,66 247.058,78
DRISRIL 14122001 TAED o0 dezfil julf1o 123,44 10.864,20 24.274.97
DRI/RIL 15/01,/2002 T4AED dezf01 jan 02 julf1o 121,91 B4.997,60 188 618,17
DRISRIL 15/03,/2002 TAED fewf02 marfz | julf1D 119,29 24.002,73 52.635 59
DRYSRIL ZE 062002 T4BD few02 jun/D2 julf1o 115,07 215,60 463,69
DRISRIL 15/05,/2002 T4ED abif02 friaif 02 julf1o 116,40 1.749,19 3.7B5.25
DRIRIL 2E/06/2002 T4ED julfo2 junf02 julf10 115,07 365.109,64 785.241,30
DRISRIL 15/08/2002 | 8109 julfoz aga/02 julf1o 112,09 610.115,74 1.293.994 47
DRISRIL 15/10/2002 | 8109 se1/02 out/02 julf1o 109,06 552.361,18 1.154.766, 28
DRI/RIL 31/10,/2002 T4AED setf02 out,02 julf1o 104,06 30,018,597 B62.757,66
Total DRIJRIL 6.671.113,59 14.852. 269,42
Diligéncia Carf 2E 06/ 2002 T4ED few/9g jun/D2 jul/10 115,07 55.443,15 119.241,58
Diligéncia Carf 14,09/ 2001 TAED agofol Let 01 julf1o 127,75 43.705,22 99.538 64
Total Diligéncias Carf| 59.148,37 21E.7ED 22
Taotal Geral 9.787.815,88 21.446.859, 81
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Conclusédo

Por isso, voto por dar parcial provimento ao recurso voluntario, para reconhecer o
direito creditorio da empresa em relacdo ao montante identificado na diligéncia fiscal de e-fls.
631-639.

(assinado digitalmente)

Semiramis de Oliveira Duro - Relatora



